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Argumento do Recurso
Essa questão, entende o candidato que a pontuação respectiva deve lhe ser atribuída. Isso porque a
decretação da prisão preventiva não decorre automaticamente da prisão em flagrante nem do
simples requerimento da autoridade policial ou do Ministério Público. Antes de converter o flagrante
em prisão preventiva, o magistrado deve verificar a presença dos requisitos dos arts. 312 e 313 do
CPP e, sobretudo, avaliar se medidas cautelares menos gravosas são suficientes, conforme
determinam os arts. 282, § 6º, 310, II, e 319 do CPP.

O sistema processual estabelece uma ordem lógica de análise: primeiro, deve ser examinada a
possibilidade de concessão da liberdade provisória; subsidiariamente, a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão; somente quando essas providências se mostrarem inadequadas ou
insuficientes é que se admite a conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva. Apenas após
a efetiva decretação da prisão preventiva surge a possibilidade de sua substituição por prisão
domiciliar, nos termos do art. 318 do CPP.
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Argumento do Recurso

No caso concreto, a questão indagava qual pedido processual deveria ser formulado pela defesa na
audiência de custódia. Sob a ótica da atuação técnica do advogado criminalista, o pedido prioritário e
mais benéfico ao acusado é justamente a concessão da liberdade provisória, com ou sem aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão, e não a substituição de uma prisão preventiva que sequer
havia sido decretada.

Tal entendimento prestigia o princípio da intervenção mínima das medidas cautelares pessoais,
segundo o qual a restrição da liberdade deve ocorrer apenas quando estritamente necessária. Assim,
a resposta que apontou o requerimento de liberdade provisória, com ou sem imposição de medidas
cautelares, mostra-se plenamente compatível com a legislação processual penal e constitui
alternativa juridicamente correta ao gabarito divulgado, razão pela qual se requer a ampliação do
espelho de correção ou, ao menos, a atribuição de pontuação aos candidatos que adotaram essa
linha de fundamentação.
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